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MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo

Lei nº  651   de   28   de   abril    de   2000
ALTERA O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL (LEI Nº 48, DE 28/12/89) NO ARTIGO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - O Art. 140 do Código Tributário Municipal (Lei nº 048/89), de que trata o Decreto nº 1013, de 30 de julho de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 140 – O imposto será devido ao Município, considerando-se local da prestação do serviço para efeito da sua incidência:

I. o do estabelecimento do prestador ou, na falta deste, o do domicílio do prestador;

II. no caso de construção civil, o lugar onde se efetuar a prestação;

III. em se tratando de rodovia explorada mediante cobrança de preço dos usuários, o referente à parcela da rodovia situada no território do Município.

§ 1º - Considera-se estabelecimento prestador o local onde são exercidas as atividades de prestação de serviços, seja matriz, filial, sucursal, escritório de representação ou contato, ou que seja sob outra denominação de significação assemelhada, independentemente do cumprimento de formalidades legais ou regulamentares.

§ 2º - Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo para efeito exclusivo de escrituração fiscal e pagamento do imposto relativo aos serviços prestados, respondendo a empresa pelo imposto, bem como por acréscimo e multas referentes a qualquer um deles.

§ 3º - São também considerados estabelecimentos prestadores os locais onde forem executadas as atividades de prestação de serviços de natureza itinerante, enquadradas como diversões públicas.

§ 4º - Indica a existência de estabelecimento prestador a conjugação parcial ou total dos seguintes elementos:

I. manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

II. estrutura organizacional ou administrativa;

III. inscrição nos órgãos previdenciários;

IV. indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;

V. permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de atividades de prestação de serviços, exteriorizada por elementos tais como:

a) indicação do endereço em imprensa, formulários, correspondência ou para a execução de qualquer atividade;

b) locação de imóvel, ou uso de imóvel, ainda que de terceiros, para fins administrativos ou guarda de materiais de equipamentos necessários à prestação de serviço;

c) realização de propaganda ou publicidade no Município;

d) consumo de energia elétrica em nome do prestador ou seu representante;

e) utilização e divulgação de linha telefônica local”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrários.

Paty do Alferes,     28   de    abril         de 2000.

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

Prefeito Municipal

